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Hernán Neira

Cultura nacional, globalização
e antropoÍagia

Acriação culturaÌ na América, terra para onde confluem tradições
milenares das mais diversas origens e regiões do mundo, teve uma
etapanacional que deu frutos notáveis, não há como negá-lo, mas hoje
em dia essa etapa se encontÍa superada poÍ novos critérios de
classificação entre amigos e inimigos potenciais que já não exigem que
a criação cultural terüa por tema a exposição de gestas históricas ou
sociais ou exponha o afeto do autor pelo território, pela cultura ou peÌo
poder poÌítico nacionaÌ. Para compreender esse íenômeno, convem
analisar aÌguns aspectos do conceito de nação,

O conceìto de nação é fruto de um corte epistemológico que permrte
compreender a reÌaçáo entre o território, a cultura e o poder político, o
que o faz indissociável do conceito de soberania, pois a soberania dá o
direito eq obrigação, ao detentor do poder político, para que estabeleça
um víncuÌo inseparável entre território, cultura, poder poÌítico e sua
própria autoridade. Filosoficamente, seus principais elaboradores Íoram
Bodin, Hobbes e Rousseau, fato de importância se Ìevarmos em conta
que, enquanto os dois prirneiros são partidiários da monarquia absolut4
o último promove uma democracia direta, de modo que, embora sejam
uns monárquicos e outÍo democrata, eles compartiÌham um princípio
fundamental: a soberania. Antes de que, os conceitos de teÍritório,
culfura e poder poÌítico se reúnam - o que ocorre entre os séculos
XVII e XVIII - a nação não existe, pois se chama naçáo justamente a
uma forma muito especíÍica de associar mentalÍnente território, cuìtura
e poder a partir de uma época, a moderna, em que o contÍoÌe miÌitar e
administrativo se toma onipresente e peÍmânente emvastos territórios,
de modo que o poder chega aos confins sobÍe os quais aÍÌtes a autoridade
apenas thha um controÌe esporádico. A imprensa e a possibilidade de
transmitiÍ por escdto certos ideais tomararn mais fácil a constituição
da nação, ao permitir que se dessem a conhecer leis e cânones culturais
desde o núcleo do poder central até a periferia territorial ou cultural,
fazendo assim possível apretensão r.rniversalista e unitáÍia daÌegislaçâo
nacional. Em suas origens, a nação se mostra contrária à diversidade,
cúltural ou de outro tipo, como permanece exposto em Bodin, Hobbes
e Rousseau, que se opõem a toda divisão de poderes, como a que
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conhecemos na atualidade (executivo, judicial e Ìegislativo), pois a
nação, para eles, náo admite divisões, é uma só.

O Estado tem uma forma própria de distinguir seus membros
daqueÌes que náo o são, essa forma é a nomencÌatura rua cional.De Íato,
só peÌo nome nccional, tsado ou não como adjetivo, distingue-se o
nacionaÌ do estrangeiro, tal como o sobrenome permite distinguir os
parentes dos não-parentes sem consultar, a toda hora, a genealogia,l O
conceito de nação é acompanhado de uma opção epistemológica que
privilegiã território, cultura e unidade do poder políüco sobÍe a pessoa
e o parentesco, pois Íaz da unidade nacional, e náo da unidade
genealógica, o pdncípio de diferenciação entre amigos e inimigos
potenciais. Apenas o Íato de pisaÍ um terÌitório nacional - e, mais
ainda, de nascer nele - obriga a certo tipo de comportamento material
e moral, ou seja, obriga a obedecer a certas leis e a viver segurdo certo
tipo de cultura.'? O pertencimento nacional supõe urna prescrição de
comportamento e um tipo de sanção para quem não o pratica, o que
por sua vez seria impossível, se antes não se houvesse estendido a
capacidade de observação e castigo estatal até os confins de territórios
muitíssimo mais amplos que os dos senhores medievais.

O conceito de culhrra nacional inclui prescrições de comportamento
e pensâmento, e sanções paÍa quem não cumpre o exigido. A decisào
do campo do prescritíveÌ e o umbral de tolerância de tais prescrições
não,podem ser pré-definidos, mas são fruto da mesma prescrição. Em
outros termos, produz-se urr círcuÌo epistemológico que consiste em
que a deÍinição daquilo que se pode prescrever como comportamento
moral e material é, por sua vez, ftuto de uma prescrição cuÌturaÌ que
estabeÌece, dentro dos comportamentos prescrj.tíveis, o de prescrever o
que é cultura nacional e, dentro dele, os umbrais de tolerância a partir
dos quais se considerará como nacional um comportamento. A cúltura
nacional legitima as prescrições, mas não pode reduzir-se a tal
legitimação. A primeira prescrição de uma cultura é a prescrição de
comportar-se de acordo com a cultura; toda cuÌhrra nacional começa,
quando se J.egitima umaprescrição de comportamento moraÌ e material
qualificados de nacionais (vale dizer, prescritíveis) e se estabelecem
poderes públicos para sancionar sua violação, ainda quando essa nào
afete nenhuma vida privada. O umbral de tolerância cultural não pode
ser classificado de amplo ou estreito com critérios que nào sejarn, por
suâ vez, culturais - vâle dizer que só uma cultura pode decidir sobre
o estrito ou o lato do princípio com que ela mesma ou outra cÌassificam
os amigos e inirnigos potenciais, do ponto de vista do comportamento
material e moral: o que para uma pode ser lato, para outra pode ser
estrito, e vice-versa. Os umbrais de distinção são sempre culturais; há
povos que têm umbrais de distinção para dezenas de tipos de neve,
assim como, na cultura ocidental, os escalões militares se diferencram
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Se se adotasse uma poshrra distinta para a classificação básica entre
amigos e inimigos, desapareceria o temor da globalizaçáo. De fato,



às suas normas culturais, mas também exige um sentimento de afeto
por e1as. Ninguém recebe seu gentílico ou é-classiÍicado como nacional
sem que lhe seja exigida, depois, a adesão voluntária a tal classificação.
O conceito de culturanacionaÌ constitui-se, portanto, de ummodonáo-
alheio à forma como Kant explica o conhecimento científico, no sentido
de que é oobservador o que realZa a dassiÍicação dos dados que provêm
dos sentidos e que os conceitos são associações de caráter-intèlectual
mediarÌte as quais ligam-se os fatos que carecem de associação por si
mesmos a. Aclassificação nacional está acompanhada de una exigência
prática de apego aos costumes e às leis vigentes em determinado
território. O ato intelectual pelo qual se classifica a cultura, de acordo
com_sua ligação a um território e um poder polít ico, pÍoduz-se
païalelamente à exigência de um ato afetivo que pede amor à cuÌtura
na qual cada um Íoi inscrito mediante a nomãncütura criada por eÌa
mesma.

A classificação nacional nunca é, pois, somente um ato de
conhecimento exercido pelos adultos sobre cada recém-nascido para
saber o que se lhe pode exigir, mas também é um ato ordenador e è um
ato de exigência aÍetiva. Dito de outro modo, a razão prática (exigência
de afeto) é determinada pela razão teórica (classificaçáo); JaÍeto
permanece determinado não pelo conhecimento, mas pelo principio
que permite conhecer se cada recém-nascido é um co-nãcionãl ou um

político, não basta para dar conta da natureza do conceito de cultura
nacional nem de suas conseqüências práticas, pois é necessário ligáìo
ao afeto e à distinção, pelanomenclatura de classificação nacional, èntre
amigos e inimigos potenciais. Nesse sentido, a nomenclatura de
classificação nacional dá lugar a aÌgo semeÌhante ao produzido pela
nomenclatura de parentesco nas tribos examinadas põr Lévi-Strauss,
pois eÌa delirnita, junto ao círculo de consortes possíveis, o círculo dos
arrrigos. A diferença apóia,se, entre outras coisas, em que anomenclatuÍa
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de classiÍicação nacional discrimina os amigos dos inimigos potenciais,
sem discriminar os consortes possíveis, exceto em situações muito
especiais - consortes de oficiais de exército - e que, além disso, o
princípio de cÌassificaçáo é territoriaì.

Bem, os princípios de classificação são arbitÌários - dependem
do que cada cultura define - poÌque não há motivo racional para
preferir tal ou qual critério para distinguir o nacional do estrangeiro.
Somente depois de estabelecidos os cÍitérios de classificação tem-se a
pauta para preferiÍ um e outro conteúdo cultural. Como não se pode
levar a cabo urna classiíicação sem um princípio de classificação,
classiÍicar estabelece a pauta com que depois se estabelece a hierarquia
entre culturas, pauta que adquiÍe um aspecto "natural", pois jamais o
princípio de cÌassificaçáo está em condições de dassiÍicar-se a si mesmo
com critérios distintos dos que usa para dassificar seu objeto. O pÍincípio
de classificação é incapaz de dar-se fundamento a si mesmo seguindo
os critérios por ele estabelecidos; o único modo de fazê-Ìo seria
estabelecendo um meta-princípio, um reÍerente extemo. Em matéria
de cultura nacionú não pode haver referente externo paÍ a v alorizâ-la,
pois pla é fundadora de toda valoração. Toda iustiíicativa do critério
de classificação cultltral é ü\apetitío principii pela q.:al, a partir de um
ponto de vista puÍamente racional, podem-se descrever opçoes
culturais, mas não justiÍicá-las ou invalidá-las (por certo, aí cabem
muitos Dontos de vistas distintos do racional). O ato de chamar uma
crrlt rra'de "nacional" é, por sua vez, o ato pelo qual se justifica a
hierarquia entÍe as culturas. DeÍinir o inimigo potencial peÌo fato de
haver nascido em outro país é tão racional ou absurdo como defini-lo
pela cor da pele ou por ter uma ideoÌogia distinta. Mas isso não impede
que cada cultura invente um critério para distinguir o amigo do inirnigo
e que tal critério não possa ser deduzido nem da lógica nem do bem-
estar, pois o que se entende por bem-estaÌ é, poÍ sua vez, cultuÌal. Tudo
o que se pode constatar é que, desde o século XVII até o segundo terço
do XX, torna-se trniversal o princípio pelo qual os aÍetos de amizade e
inimizade potenciais relativos aos recém-nascidos estáo pré-
determinados peÌo lugar de nascimetto (ius solis).

Esses comentários permitem abordar, com maior amplitude, o tema
do abandono da "cu.ltura nacional" em alguns países daAmérica Latina,
por parte de certas eütes/ o que por certo náo se dá isoladamente, mas
no contexto de um chauvinismo não menos ilustrado, que lâmenta a
perda de valores nacionais em teÍmos distintos do que foi no princípio
do século, a extinção do mundo conservador com o surgimento dos
programas modemizadores. O abandono consiste em que algumas
pessoas e instihrições, que por seu nascimento estão sob o critério de
amigos na classificação nacional, iá náo sentem apego por tal
classificação e maniÍestam um especial interesse por formas expressivas



São elas:

b. " globalização", originada em processos de caráter
fundamentalmente econômico e tecnológico, mas oue não se
pode levar a cabo sem tÌansíormações pioÍundas na cultura
doméstica e popular;

d. o mesmo ocorÍe commuitos produtores culturais, seiam eÌes
individuais ou institucionais, que por sua nahrreza indâgadora
e criâtiva sáo diííceis de serem contidos em refeientes
nacionais, como acontece com Octaviopaz, Huidg!1o e Bg1oee
na literahrra, ou Heitor VilÌa-Lobos num.irl"u, noU"rto úuïìl



é o nacìonal, produziu. Alguns autoÍes perceberam que nada
seria tão absurdo como limitar a herança lingüística à língua
do colonizador, pois também o coÌonizador fol colonizado e,
poÍtarÌto, sem estar plenamente consciente disso, tÍouxe um
passado que coÌocou os paÍses americanos em comunicação
com fenômenos rnúto anteriorcs à presença européia no Novo
Mundo. A isso se soma o vínculo, também miÌenar, com o
indígena e o negro;

e. o deslocamento do centro de reflexão e de valoÍização, da
metafísica clássica para os obietos culturais oroduzidos Íora
do âmbito ocidental ou fora db àmbito da ra2ão.

Existe uma tensão enhe, por um lado, a culturanacional dos países
americanos que provém essenciaÌÍnente da modernidade e das lutas
pela independência e, por ouhro, os fatos culturais produzidos pelas
cinco razões antes descÍitas: reivindicações locais, globaÌização técnico-
econômica, comunidades científicas internacionalizadas e, por úÌtimo,
criação cultural a partir de um passado e um espaço muitíssimo mais
amplos do que oferece a nação, começando pelo espaço lingüístico.
Sem exceções, os criadores culturais dão mostras de uma Ìiberdade
suspeitapara os encarregados de castigar os desvios do comportamento
nacional. Essa liberdade se baseia no fato de que por sua própria
naturezâ as artes são transnacionais e trans-histórlcas não no sentido
de que surjam sem relação corn seu tempo, mas pelo contÍáÍio, que
cadauma delas está situadano tempo e que cada época temporal reúne
e int€rpÍeta todas as anteriores, com seus próprios recursos, como um
texto muitas vezes confuso e cheio de vazios.

A defesa do nacional em oposição à chamada "globalização" supôe
apetitio principii de toda defesa cultural, que apenas pode justificar-se
em virtude de critérios que a cultura ameaçada lhe dá. Adebilidade d3
defesa do critério nacional, ainda que esgrirrrindo os valores heróicos
com que foram fundados os Estados - liberdade, povo, identidade
etc. - reside em que uma defesa sóüda requer uma metalinguagem,
nesse caso, uma linguagem pïoveniente de outra cultura disposta a
defender a culhrra nacional de um terceiro país. Tal situação se produz
amiúde, mas o fato de que o nacionaljánão seja autofundante, ao menos
no caso dos Estados nacionais de uma América Latina conftontada com
a " globalizaçao" , póe no entredito justamente os valores heróícos que
contribuem para a solidez do critério nacional de distinçáo entre âmigos
e inimigos potenciais. Quando a liberdade, o povo e/ou a identidade
necessitam recorrer a algo fora de si rnesmos para Ìegitimar-se, acusam
a inconsistência que iustamente queÍem desmentir. Por isso, a atitude
deÍensiva donaciónalé, em simesma, uma forma de erosão do princrpro
de classificação e de exigência dos afetos nacionais que the
correspondem, Não queremos dizer com isso que, em muitos casos,
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não sejustifique o ponto de vista nacional, e mais, queremos dizer que
a única justificativa do nacionaÌ provém e pode provir de si mesmo.
Mas eÌe, em si mesmo, já não tem o valor de centro de toda reÍerência.
Se esse "si mesmo" é muito ou é pouco, é matéria que novamente há de
ser valorizada com o critério de cultura nacional, pois esse, como
qualquer outro critério de distinção, é um critério de exclusáo, nesse
caso, de outros princípios de classificação. Produz-se, assim, c,r gue
Lyotard descreve como parte da modificação do laço social na epoca
pós-modema: "cada um se vê remetido a si mesmo. E cada um sabe
que esse si mesmo é pouco"6. Só que esse si mesmo, em nosso caso, são
nações.

_ O questionamento do princípio de classificação nacional e a perda
de afeto por ele inÍorrnam que o referente nacional é fruÌo da
modernidade, e que a perda de reÍerentes heróicos é caracteÍística da

dependente de processos inÍormatizados, envolvendo possibilidades
de cr iação,  armazenagem e t Íansmissão mediante processos
informatizados e na medida em que a cultura informatizada tende a

narração que descreve, do ponto de vista espanhol, a guerÍa contra os
mapuches no Chile, que se conveÍteu na primeira das obras fundadoras

nacional; o temor da " globali" açio" é fruto de uma cultura nacional
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linguagem que serve de veículo para a cultura, pois são muitíssimas as
nações que compartiÌham um passado comum em muitâs das
maniÍestações humanas capazes de serem expressadas ou entendidas
como linguagem. Nesse sentido, a globalização cultural é urn fato tão
antigo como a história das línguas enão um fenômeno exclusivamente
contemporâneo - especificamente contemporâneo é o temor que causa
a nova forma de globalização. Só o que soÍreu separação pode tornar-
se uno; só um mundo de Estados-naçáo, em uma época onde as
distâncias comunicafivas se tomaram tecnicamente nulas - de modo
que há a mesma dificuldade para se entender com um amigo próximo
ou com os antípodas -pode globalizar-se: a condição de possibilidade
da globalização é a existência de culturas e nações distintas.

Essa afirrnação nos permite situa.r nosso argumento dentro da lirúra
de quem não vê a perda de aÌguns referentes nacionais com nostalgia
ou com a pretensão de substituí-los por outros, pois não podemos
assumir como perda autêntica um comportamento que, uma vez
consolidada a independência laLino-americana foi, a partir de nossa
perspectiva, um empobrecimento cultural, especialÍnente durante o
período em que algumas elites lâtino-americanas ïecusaÍam os
componentes indígenas e mestiços da cultura nacional poÍ considerá-
los exatamente náo-nacionais, como ocorreu ao recusaÌem expÍessóes
culhrrais provenientes do antigo colonizador. O certo é que, hoje em
dia, muitas nações ampliaram os critérios para definir a cultura nacional
e nada impede que isso continue acontecendo, mas énecessário admitir
que; se taÌ ampliação chegou até o ponto que nós propusemos, ou seja,
âté o ponto em que o nacional perde toda relevância para a criação
cuÌtural, ainda que se perÍnarìecesse usando o nome de culfura nacional,
isso signiÍicaria algo muito diÍerente. Isso, é claro, não signiÍica sustentar
que os valores nacionais são recusáveis por si mesmos, mas que é
necessario desligá-los do Ìaço excludente com quem nasceu no terdtório,
de modo a peÍmitiÌ que os estrangeiros se apoderem deles e,
paraÌelamente, nós nos apoderemos também de vaÌores estÍangeiros,
apropriação que os faria perder, exatammte, seu caráter de estrangeüos.
Contudo, é necessário ressaltar que nem toda globalização se opòe à
cuÌtura nacional, pois ela pode ser entendida como o estabelecimento
soberano de víncuÌos, sem outra fina-Lidade que promover certos vaÌores
nacionais cujo desenvolvimento se otimiza graças à relação com outras
potências. A globalizaçáo é promovida por grandes consórcios
econômicos para os quais os mercados nacionais sáo demasiado
pequenos e, assim, tendem a modificar leis e costumes a fim de satisfazer
seus interesses 7. Esses interesses são, por deÍinição, distintos dos
nacionais, mesmo quando possam coincidir em algum aspecto, como
no caso já descrito de otimização de alguns valores (materiais ou
morais). Contudo, uma vez mais, devemos recordar que não há
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novidade alguma em dizer que â globalização atenta contra a cultLrra
nacional, pois é como dizer que obranco é diÍerente do negro, havendo-
se estabelecido previamente um critério blpoÌar de classificação das
cores. Enhetanto, o importante é que, ao ser promovida por grandes
consórcios, a globalização r.ã,o ttaz consigo, necessariamente, um
empobrecimento cultural.

A escala de valores produzida pela culfura nacional contém, entre
seus objetivos principais, perpetuar as condições, os valores e os afetos
nacionais. De modo que sempre aponta a si mesma e é auto-referente.
Isso Íaz com que, a pdorl, sem necessidade de conhecer seu conteúdo e
na medida em que, com seu próprio nome, socava o pÍestígio e a
autonomia do nacional, a globalização seja considerada negativamente.
Mas tal consideração negativa só tern validade dentro da cultura
nacional que se sente ameaçada. Entre o globaÌ e o nacionaÌ não existe
ponto médio que permita Íazer um juízo cuÌtural sobre ambos, pois o

r' nacional não permite ser julgado de fora, o que seria renunciar a sua
soberania. Contudo, é urn fato que outros valores - sociais, políticos,
culturais etc. - associam-se hoje em dia à cultura nacionãl mas a
maioria deles também pode ser associada ao conceito de globalização.
Não é este o momento para descrever a história empírica da nação;
basta-nos, para concluir, recordar que a priori nada impede assocrar a
globalização a valores tão importantes como a justiça ou a liberdade. E
mais, o potencial poÌítico-militar surgido do vínculo entre as duas
grandes revoÌuções modernas e o conceito de naçãobem podem levar-
nos a pensar uma globalização que incorpoÍe tais conceitos, se bem
que sabemos que,  na atual idade,  a just iça,  a  l iberdade e o
desenvolvimento cultural não interessam especlalmente a quem a
promove. A gÌobalização acelerou a consciência da extensão espacial
das raízes culturais de muitas nações: nações que se acreditavam
isoÌadas descobrem hoje em dia antepassados ou vínculos culturais fora
de seu território. No entanto, não se devem esquecer de que, se a
globalização tem algo de criticável, talvez seja sua contribuição ao
esquecimento da profuldidade temporal de tais raízes, pois as técnicas
mediante as quais se leva a cabo a globalização, a firn de acelerar a
circulação do capital, promovem a substituição contínua e,rápida de
qualqueÌ tradição. Contudo, taì substituição começou naquele dia em
que em algum lugar do planeta algum povo teve contato com outro
povo diferente; reduzi-la a uma espécie de complô, necessariamente
prejudicial aos interesses culturais, impede perceber que a mesma
cultura nacional, especiaÌmente na América Latina, tem sua base em
um processo globalizante.

E indispensável abandonar o critéÌio militar, que supõe um
vencedor e um vencido, para se analisar as relaçóes culturais, pois ainda
que se possa destruir completamente a capacidade bélica de um exército
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inimigo, isso não necessariamente supõe a destruição da sua cultura.
Por mais Íorte que seja sua evolução, sobram casos em que, longe de
desaparecer, a cuÌtura dos vencidos se sobrepõe e até triunfa sobre a
dos vencedores. Não sornos partidários, contudo, da noção de
"sincretismo", com que às vezes se tem querido manter as Íelações entre
colonizadores e colonizados na América, pois eÌa oferece uma impressão
de igualdade e harmonia que não dá conta da compÌexidade do
acontecido no Novo Mundo. Recordando um conceito oue Íoi curüado
no Brasi! o de antropofagia, podemos dizer que,longeãe ser miJitar, a
estrutura das relações entÍe as culturas é Íeita de devorações
antropofágicas, no sentido de que, sendo muitas vezes de luta, oposição
ou moÍte, a cultura que "se extin8ue" não só reaparece quase sempre
na cultura do que triunÍa, mas também o Íaz quando esse menos o
espera e quando menos o deseja, de modo que finalmente já não se
sabe quem venceu e quem foi derrotado no plano cultural 3. O
antropóíago come e digere o colonizado, ou o colonizador a ele, quem
quer que seja, produzindo algo novo com tal alimento - seu próprio
corpo e sua própria mente - e com o que digere dele, de modo que, ao
final, é impossível saber que novo aspecto cultural tem origem em quem:
taÌ é o caso do Aleijadinho, no Brasil, José Lezama Lirna, em Cub4 e
Jorge Luis Borges, na Argentina. Opor nação à globalização é peÍder a
batalha de antemão; a nação pode morrer sem perda para a criação
cultural e pode-se reivindicar uma antropofagia globalizante que por
certo náo há que se impor, tampouco censurar: e mais, desaparecendo
a nação desaparece a globalizaçáo que, como conceitos antagônicos e
surgidos de uma mesma matriz ideológica, necessitam-se mutuameÍÌte.

Tradt$ão: Maria Antoniefq Pereira

Notas
I Nossas idéias inspiÉÌam-se na noção de "structure elémentaire de paÍenté" de Claude

Lévi-Strauss. A estrutura elementaÌ é um sistema que define, apenas por meio da
nom€nclatura, o gÌupo de paÍentes, distirìguindo entre consortes possÍvejs e proibidos no
interior do grupo de pâÍentes, PoÍ outro lâdo, a expÌessão "structure complexe" reÍeÌe-se
ao que determina o grupo de parentes, e qu€ deüam a outros mecanismos a determinaçáo
do consorte, por exemplo à sua dquezâ, cor de peÌe etc. Cf. LEVI-STRAUSS, Claude.
Slruclures eléftentaires de paiea,e Parisr Mouton, 1981. p. lX.

2 As noções de emigração coshrmam âceitaÌ como cÌité o pam concedel a nomenclafura de
,1dcioÍrl o simples fato de o indivÍduo serdescendente de umcidadão. Mas n€sses mesmos
países, quando há pÌoblemas de desemplego, suÌgem vozes qu€ se opõem a conceder a
nacionalidade peÌo simples Íato d€ se nascer no teÌÌitórjo nacionaÌ. Isso não contÉdiz o
que diss€mos, em primeiro lugat poÌque o quepropomos é um modelo d€ compÍeensão e
não uma râdiografiâ da realidâde política Além disso, a nacionalidade por ascendente é
um caso minoritá o, e o negaÍ â nacionalidade a qüem nasce no terdtório nacional é uÌn
Íato exhaordinariamente polêmico.

3 PÍé-foÌmados na mente de cada Dessoa de acordo com sua cultura,
a Clâude Lévlstrauss mostrou siitemas completos de classificação dos seres vivos Íeitos

pelos indígenas, tão completos como os sistemas científicos, mas segujndo p ncípios que



no Ocidente paI€cem absurdos. CÍ. LÉVI-STRAUSS, Claude 14 pefltée sauoqge. paris: plorr
1962.

s- R{yLY,laime. 14 sodg es rriÍgen Barcelona: Ana g.Íama,7997-
. : IYOTARD. Jean Françoir. I^oco dícióa pwtmodema. Madrid: Cátedrâ,1981 p. 36.

) 
, SobÌe esse assunto ver NEII{{, Hernán. Lo público, lo doméstico y Io privado en el' 

capitalismo tardío. lft Rc.oista de FilosqÉh, Universidad de Costa Rhâ; San josé de Costa
Rica, Costa Rica, n.36, 1998,

8 Conhecemos esse conceibo graças à professora Maria Egther MacieL da UniveÍsidade FedeÍal
de Minas ceÌai_s, BÌasil. Os erÍos de interpÍetação, se os M, são nossos,
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